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No dia 13 de janeiro, o Brasil per-
deu Zilda Arns. A médica, que foi 
Conselheira Nacional, dedicou sua 
vida a trabalhos de solidariedade, 
apostando na educação como ferra-
menta para combate a doenças infan-
tis e à desnutrição. Além da Pastoral 
da Criança, criada por ela em 1983, 
e com atuação em 27 países, no ano 
2004, Zilda Arns criou a Pastoral do 
Idoso.

Zilda Arns foi Conselheira Na-
cional de 1990 a 2009 e teve papel 
importante na construção e sus-
tentação do Sistema Único de Saú-
de (SUS). Sua participação foi fun-
damental para o fortalecimento do 
controle social, com uma intensa 
atuação na implantação de Conse-
lhos de Saúde em todo o Brasil, na 
aprovação da Emenda Constitucio-
nal nº 29, que assegurou recursos 
mínimos para o fi nanciamento das 
ações e serviços públicos de saúde, 
no trabalho na Comissão Interse-
torial de Saúde Indígena do CNS, 
dentre outros. 

Tributo do Conselho Nacional 
de Saúde à Conselheira Zilda Arns

Conselheira Zilda Arns,

O Conselho Nacional de Saúde 
expressa à nação brasileira, ao povo 
haitiano e ao mundo, nosso testemu-
nho do seu trabalho humanitário.

Com sua personalidade, sua fé 
inabalável e seu jeito humilde de con-
viver e de trabalhar sempre foi um 
exemplo de uma grande mulher mis-
sionária voltada para aqueles que cla-
mam por ajuda solidária: seres inde-
fesos e excluídos, crianças e idosos 
e todos os que não podem lutar por 
seus direitos e pela dignidade de vida. 

Sua atuação no Conselho Nacio-
nal de Saúde sempre se pautou pela 
coerência, determinação, retidão, 
solidariedade e acima de tudo uma 
enorme capacidade de construir sob 

adversidades, de dialogar e negociar 
com os diferentes, enfrentando e bus-
cando superar as difi culdades e a dura 
realidade social em que vivemos.

A partida da Dra. Zilda desta ter-
ra não poderia ser de outra forma... 

Partiu como sempre viveu na 
luta pelos direitos sociais da popu-
lação desassistida, no meio de um 
grande desastre natural envolvendo 
intenso sofrimento de toda uma po-
pulação carente clamando pela so-
lidariedade dos povos do mundo. 
Com sua sabedoria, sua competên-
cia, seu sorriso generoso, sua enor-
me bondade, sua gentileza habitual 
e com seu espírito de servir partiu 
do nosso convívio prestando soli-
dariedade e energia criativa. Partiu 
deixando seu legado na reconstru-
ção do Haiti, levando àquele país o 
que realizou em nossa terra, por 
meio de sua obra social com 
base no ideário de edu-
cação, saúde, paz, frater-
nidade, justiça e solida-
riedade e que tanto nos 
orgulha e nos engran-
dece. 

Dra. Zilda, o Conselho 
Nacional de Saúde, o Siste-
ma Único de Saúde (SUS), 
todos nós choramos a sua par-
tida, mas também agradece-
mos a oportunidade de 
ter estado ao seu 
lado, de com-
partilhar do 
seu convívio 
amoroso, de 
aprender e 
compreen-
der com a 
sua gran-
de obra 
social.

Temos a certeza de que no Haiti 
fi cou a semente de seu trabalho que 
crescerá e fl orescerá no mundo. Te-
mos certeza de que sua proposta, sua 
imagem e ideal de vida, permanece-
rão como exemplo para as gerações.

Que seja feita sua vontade: “ (...) 
o amor, expressado, na solidariedade 
fraterna, capaz de mover Montanhas: 
amar a Deus sobre todas as coisas e 
ao próximo como a nós mesmos signi-
fi ca trabalhar pela inclusão social, fru-
to da justiça; signifi ca não ter precon-
ceitos, aplicar nossos melhores talentos 
em favor da vida plena, prioritariamen-
te daqueles que mais necessitam. A paz 
é uma conquista coletiva. A construção 
da paz começa no coração das pessoas”. 
(Trecho de sua conferência no Haiti)
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Em poucos 21 anos de histó-
ria, o Sistema Único de Saúde conse-
guiu transformar, para melhor, a vida 
do povo brasileiro. São inúmeros os 
exemplos de ações e serviços que, aten-
dendo a população em todos os muni-
cípios do País, são motivo de refl exão e 
de referência para todo o mundo.

Nascido na contramão da histó-
ria e na contra hegemonia que nos ca-
racteriza, o SUS tem sido um sobrevi-
vente valoroso e corajoso, que em uma 
disputa desigual e muitas vezes desleal, 
tem sofrido derrotas contundentes e 
que o colocam hoje numa situação de 
enorme fragilidade.

O SUS e seus princípios – Uni-
versalidade, Integralidade e Equidade 
– trouxeram ao povo brasileiro mais 
qualidade de vida. Porém, não pode-
mos negar os desafi os impostos a cada 
dia, como o subfi nanciamento; a priva-
tização das ações, serviços e da gestão 
por meio da ingerência político-parti-
dária, de grupos e corporações organi-
zadas; a manutenção do modelo hos-
pitalocêntrico e médico-dependente 
e a absoluta precarização nas relações 
e na remuneração do trabalho. Ou-
tro problema a enfrentar é a fl agrante 
impunidade a compactuar, legitimar e 
institucionalizar todos esses equívocos 
estruturantes.

Esses desafios exigem daque-
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les que têm compromisso e respon-
sabilidades com essa conquista his-
tórica que é o SUS, medidas e ações 
imediatas que apontem para o resga-
te dos seus princípios e consequen-
te fortalecimento e consolidação.
Foi nessa perspectiva que o Conselho 
Nacional de Saúde realizou, em 2009, a 
Caravana em Defesa do SUS. Após os 
debates por todo o País, a primeira Ca-

ravana em Defesa do SUS apresen-
tou as propostas que entende como 
fundamentais para a superação dos 
problemas elencados. São essas as 
propostas que, após análise da con-
juntura atual, foram defi nidas pelo 
Pleno do CNS em sua 205ª Reu-
nião Ordinária, em janeiro, como 
prioridades para a Agenda Política 
do CNS 2010.
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Editorial
A Caravana Nacional em Defesa do 

SUS, realizada no transcurso do ano 
que passou, cumpriu o seu papel. Via-
jando pelo País, ouvindo e dialogando 
com gestores, trabalhadores e usuários 
do sistema, contribuiu para o aprofun-
damento do debate crítico e construti-
vo do SUS, para a compreensão coleti-
va do momento que vivemos e do que 
necessitamos realizar nos próximos pe-
ríodos.

Cumprida uma etapa fundamental 
nesse processo, e aprovados os consen-
sos, agora é o momento de construir as 
pontes que nos possibilitarão por em 
prática o que pensamos e pretendemos. 
Não é uma tarefa das mais fáceis como, 
aliás, não tem sido fácil a construção do 
SUS. As propostas que aprovamos e que 
têm a concordância de todos os atores 
que têm responsabilidade direta com o 
Sistema, não são as propostas que inte-
ressam ao status quo.

A viabilização das mesmas signifi ca 
um enfrentamento com grupos e inte-
resse políticos e econômicos poderosís-
simos, e que ocupam espaços importan-
tes na máquina pública nas três esferas 

de governo, nos espaços legislativos e em 
todos os setores da sociedade.

Não subestimamos, portanto, o de-
safi o que temos pela frente. Há a neces-
sidade não somente de uma aliança e 
de uma atuação conjunta do Conselho 
Nacional de Saúde com o Ministério da 
Saúde, Conass e Conasems, mas tam-
bém do engajamento incondicional da 
sociedade civil por meio do movimen-
to social, dos sindicatos e das centrais 
sindicais.

Não podemos permitir que con-
tinue o aprofundamento do proces-
so de entrega do SUS para empresas 
privadas como organizações sociais, 
Oscips, fundações e congêneres, sob o 
falso manto da necessidade de comba-
te à inefi ciência e à incompetência do 
que é eminentemente público, sem que 
o debate correto seja realizado. E o Ju-
diciário tem que se manifestar.

Juntamente com o Ministério da 
Saúde, devemos por em prática uma 
campanha contundente de combate à 
impunidade. É impossível consolidar o 
SUS com um fi nanciamento que além 
de ser absolutamente insufi ciente, nem 

sempre é utilizado de acordo com os di-
tames da legislação, com os princípios e 
das reais necessidades do sistema.

Regulamentando a EC 29, estru-
turando e fortalecendo a rede pública, 
acabando a ingerência político-parti-
dária nos serviços com a profi ssiona-
lização da gestão, estabelecendo e ga-
rantindo a autonomia administrativa e 
fi nanceira dos serviços, criando a Car-
reira Única do SUS com responsabi-
lidade tripartite na sua estruturação e 
fi nanciamento, mudando a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal de modo a garan-
tir a contratação da força de trabalho 
necessária por meio de concurso pú-
blico e criando o Serviço Civil em Saú-
de para todos os profi ssionais da área, o 
SUS dará um salto de qualidade e estará 
defi nitivamente consolidado de acordo 
com os seus princípios.  

Essa é a nossa agenda a ser viabili-
zada coletivamente em 2010 a partir da 
mobilização em todos os recantos desse 
País. Para isso é fundamental o envolvi-
mento de todos os Conselhos de Saúde 
do Brasil e dos movimentos sociais que 
participam desses colegiados.

A 1ª Conferência Nacional de 
Comunicação (Confecom) reuniu, 
entre os dias 14 e 17 de dezembro, 
em Brasília, quase 1.700 representan-
tes da sociedade, do meio empresa-
rial e do Poder Público para debater 
a participação cidadã na era digital. 

Com o tema central –“Comuni-
cação: meios para a construção de di-
reitos e de cidadania na era digital”, 
a 1ª Confecom se desenvolveu sobre 

três eixos-temáticos: “Produção de 
Conteúdo”, “Meios de Distribuição” 
e “Cidadania: direitos e deveres”. 

A abertura contou com a parti-
cipação do presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva. “Mudaram 
as tecnologias, mudou o País, mudou 
o mundo e, como não podia deixar 
de ser, mudou também a comunica-
ção”, afi rmou Lula. 

Entre as 672 propostas aprovadas, 
destaca-se a que estabelece um me-
canismo de fi scalização, com contro-
le social e participação popular em 
meios de comunicação; a que propõe 
a criação do Conselho Nacional de 
Comunicação e do Conselho Federal 
de Jornalismo; a que defende uma 
nova Lei de Imprensa e a que exige a 
volta do diploma para o exercício do 
jornalismo.

Comunicação realiza sua primeira Conferência Nacional da história

Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração 

Pública é apresentado aos Conselheiros

O anteprojeto de Lei Orgânica da 
Administração Pública foi apresen-
tado ao Conselho Nacional de Saúde 
(CNS) durante a 205ª Reunião Ordi-
nária, em janeiro.  

O anteprojeto de Lei Orgânica 
estabelece princípios e ferramen-
tas de planejamento, coordenação 
e controle para o bom funciona-
mento da Administração Pública 
que permitirão a descentralização e 
a participação da sociedade na ges-
tão pública. Consta do anteprojeto, 
também, a criação de fundações es-
tatais de direito privado, modelo de 

gestão que contraria os princípios 
do SUS, e que, por consequência, o 
CNS se opõe.

De acordo com o presidente do 
CNS, Francisco Batista Júnior, é im-
portante o Governo pensar uma lei 
orgânica da Administração Pública 
tendo em vista a diversidade jurídi-
ca sobre o tema. Entretanto, na avalia-
ção de Francisco Júnior, o anteprojeto 
apresentado para o CNS preocupa ao 
apontar para o fortalecimento do Ter-
ceiro Setor – Oscips, OS, fundações 
etc. –, possibilitar o enfraquecimen-
to do controle externo e reconhecer e 

institucionalizar as fundações estatais 
de direito privado sem estabelecer li-
mites para sua atuação. “No nosso en-
tendimento, as fundações não podem 
ser criadas para atuar em áreas fi ns do 
Estado”, defende. 

Após um amplo debate, o Plená-
rio do CNS defi niu que cada con-
selheiro irá levar o tema para ser 
discutido e aprofundado em suas 
entidades. O anteprojeto também 
será um dos temas do Planejamento 
do CNS em março de 2010.
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Movimentos sociais reunidos 
em Porto Alegre, onde foi realiza-
da a primeira edição do Fórum So-
cial Mundial (FSM), comemoraram 
e avaliaram as discussões realiza-
das em etapas anteriores, discutin-
do os rumos para os próximos anos. 
É nesse sentido que o Conselho Na-
cional de Saúde (CNS) participou 
mais uma vez do evento entre os 
dias 25 e 29 de janeiro, socializando 
as discussões do controle social e as 
experiências de participação popu-
lar exercida pelos movimentos so-
ciais no Brasil a partir da Constitui-
ção de 1988.

Antecedendo as discussões do 
FSM, o CNS participou do I Encon-
tro Latino-Americano: Saúde e Par-
ticipação Social, no Espaço Saúde e 
Cultura “Mercedes Sosa”, tenda da 
Saúde que foi montada pelos movi-
mentos sociais para reunir os mo-
vimentos da área da saúde. O en-
contro teve a intenção de dialogar 
com os movimentos formas para 
construir novos rumos sem perder 
os ideais revolucionários dos mo-
vimentos sociais. “O FSM faz dez 
anos e precisamos discutir qual é 
o nosso projeto. E a tarefa de quem 
está aqui é anunciar um novo pro-
jeto e para onde vamos, e para isto 
precisamos entrar nessa luta políti-
ca. Essa tarefa é nossa”, afi rma Jure-
ma Wernek, conselheira Nacional 
de Saúde.

“É inquestionável o impacto que o 
Sistema Único de Saúde tem na quali-
dade de vida do povo brasileiro e não 
tem conquista tão avançada e impac-
tante como o sistema público de saú-
de do Brasil, mas temos difi culdades 
que precisamos enfrentar e discutir e 
é por isso que estamos aqui hoje”, de-
clarou o presidente do Conselho Na-
cional de Saúde, Francisco Batista Jú-
nior. Segundo ele, o Sistema Único 
de Saúde brasileiro é uma vitória dos 
movimentos sociais e sua base de sus-
tentação é a participação popular.

Caminhada da democracia
A caminhada de abertura do Fó-

rum Social Mundial de 2010 aconte-
ceu com grande participação dos mo-
vimentos sociais e representações dos 
governos de vários países. As ruas fo-
ram ocupadas por participantes da 
atividade que prometem fazer des-
se Fórum um momento de refl exão 
e debates das questões sociais. A ca-
minhada foi marcada por protestos e 
manifestações em favor da democra-
cia, além da comemoração pelos dez 
anos do Fórum nas manifestações dos 
diversos segmentos.

SUS Patrimônio da Humanidade 
em debate na Tenda da Saúde

O SUS como Patrimônio Social 
Cultural Imaterial da Humanidade 
fez parte dos debates na tarde do dia 
26 de janeiro. O Conselho Nacional 

de Saúde e o Ministério da Saúde, por 
meio da Secretaria de Gestão Estraté-
gica e Participativa (SGEP), debate-
ram o tema com o público do acam-
pamento da juventude, no Espaço da 
Tenda da Saúde. Na oportunidade, a 
representante da SGEP, Maria Fran-
cisca Moro, apresentou a propos-
ta e falou da importância da propos-
ta para o País. Segundo ela, o Sistema 
será protegido de ataques de grupos 
que não querem um sistema público 
de saúde no Brasil. “Entendemos que 
temos que lutar pela proposta, pois se 
confi gura em uma forma de proteger 
e fortalecer o maior patrimônio que 
os movimentos sociais conquistaram 
para o Brasil”, disse o presidente do 
CNS, Francisco Batista Júnior.

Conferência Mundial
Também durante o FSM, Fran-

cisco Júnior falou sobre a I Confe-
rência Mundial de Sistemas Univer-
sais de Seguridade Social. Segundo 
o presidente do CNS, a Conferência 
é especial porque tem “o objetivo e a 
perpectiva de fomentar o debate da 
necessidade de construirmos em to-
dos os países Sistemas eminentemen-
te públicos, que garantam à popula-
ção de maneira abrangente, universal, 
democrática, integral e sem custos 
adicionais além dos tributos necessá-
rios ao seu fi nanciamento, a Saúde, a 
Previdência e a Assistência Social”.

Fórum Social Mundial de 2010 acontece em 
ritmo de comemorações pelos dez anos 

de realização
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O primeiro caso registrado de 
gripe A (H1N1) ocorreu no México, 
em fevereiro do ano passado, quan-
do uma menina de 6 meses contraiu 
a doença, mas sobreviveu. Entretanto, 
rapidamente o vírus se espalhou pelo 
planeta e evoluiu para uma pandemia 
mundial. Desde então a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) confi rmou 
14.142 mortes.

Foram confi rmados casos em 209 
países. No Brasil, foram registrados 
39.679 casos graves e 1.705 óbitos, no pe-
ríodo de 25 de abril a 31 de dezembro. 

Segundo pesquisa realizada pelo 
Centro de Prevenção e Controle de 
Doenças (CDC) dos Estados Unidos 
com 1.400 adultos e 500 crianças hos-
pitalizadas com gripe A, os casos mais 
sérios e as mortes ocorreram em pes-
soas com menos de 65 anos e que já 
sofriam de alguma doença antes ou 
estavam grávidas. 

A expectativa do Governo Fe-
deral é que a segunda onda do vírus 
seja mais branda e que a vacinação 
diminua o número de infectados e 
de mortes nos grupos prioritários, os 
que foram mais atingidos pelo vírus 
da gripe A durante a primeira onda. 

O contágio é similar à forma 
como é transmitida a gripe comum, 
por gotinhas de saliva via tosse ou es-
pirro, ou por contato indireto, o toque 
das mãos nos objetos contaminados. 
Os principais sintomas também são 
bem parecidos: 
•  febre alta, acima de 38º;
•  difi culdades respiratórias;
•  tosse seca;
•  dores no corpo e articulações;
•  fadiga; 
•  falta de apetite.

O principal diferencial da gripe 
pandêmica para a gripe sazonal é que 
os sintomas são mais agudos e podem 
incluir coriza clara, garganta seca, 
náusea, vômito e diarreia, assim como 
dores de cabeça, irritação nos olhos e 
dores musculares.

A infecção pode ser diagnostica-
da com uma amostra respiratória, 
que precisa ser coletada nos quatro 
ou cinco primeiros dias da doença, e 
examinada em laboratório. Segundo 

testes laboratoriais, o medicamen-
to Osetalmivir, já utilizado contra a 
gripe aviária, é efi caz contra o vírus 
H1N1.

Segunda onda da gripe no Brasil
No dia 26 de janeiro, o minis-

tro da Saúde José Gomes Temporão 
apresentou a estratégia do Ministério 
da Saúde para combater a segunda 
onda da gripe A (H1N1). A vacina-
ção ocorrerá em etapas e deve aten-
der a 62 milhões de brasileiros, per-
tencentes aos grupos considerados 
prioritários (indígenas, profi ssionais 
de saúde, crianças, jovens, grávidas, 
doentes crônicos). A campanha de 
vacinação começa no dia 8 de mar-
ço em todo o País. A primeira etapa 
segue até o dia 19 do mesmo mês e 
atenderá os profi ssionais de saúde e a 
população indígena.

A meta do governo é adquirir cer-
ca de 83 milhões de vacinas do Insti-
tuto Butantan (33 milhões de doses), 
do Laboratório Glaxo Smith Kline (40 
milhões) e do Fundo Rotatorio Opas 
(10 milhões). Será reservada parte 
destas doses para o caso de haver al-
terações epidemiológicas no inverno 
brasileiro e seja preciso ampliar o pú-
blico-alvo. Segundo Temporão, “é pre-
maturo e imprudente anunciar o fi m 
da pandemia”. “Por sua complexidade, 
esta campanha será o maior desafi o já 
enfrentado pelo Programa Nacional de 
Imunização, que tem como meta redu-
zir o número de doentes e de mortos. 
Não podemos vacinar toda a popu-
lação, por isso usamos os critérios de 
incidência da primeira onda e priori-
zamos os grupos mais vulneráveis”, ex-
plicou.

Além disso, o ministro anunciou 
outras medidas, como a compra de 
novos medicamentos. Haverá distri-
buição gratuita de Oseltamivir em 
postos de saúde e nas 560 unidades do 
programa Farmácia Popular; o antivi-
ral poderá ser adquirido também pelo 
programa Aqui tem Farmácia Popular 
e nas demais farmácias mediante re-
tenção da receita. 

Segundo Temporão, o Ministério 
da Saúde ampliou a rede de laborató-
rios para diagnósticos da doença, que 
dobrou o número de unidades – pas-

sou de 7 para 14 – e investiu R$ 270 
milhões em equipamentos para os lei-
tos de UTI. 

De forma a atuar na prevenção, o 
Governo Federal lançará uma cam-
panha informativa, entre os dias 22 
de fevereiro e 21 de maio. “Esta fase 
é muito importante porque a vacina é 
apenas uma das formas de prevenir a 
gripe pandêmica”, afi rmou o ministro.

Fique Atento
Brasil deve se preparar para a 
volta da Gripe H1N1

Cronograma de Vacinação 
dos Grupos Prioritários

Grupos Prioritários Data da 
vacinação Etapa

Trabalhadores da 
rede de atenção à 
saúde e profi ssionais 
envolvidos na 
resposta à pandemia 8/3 a 19/3 1ª

Indígenas

Gestantes 22/3 a 7/5 2ª a 4ª

Doentes crônicos 22/3 a 2/4 2ª

Crianças de 6 
meses a 2 anos 22/3 a 2/4 2ª

População de 
20 a 29 anos 5/4 a 23/4 3ª

Idosos (mais de 
60 anos) com 
doenças crônicas

24/4 a 7/5 4ª

A Gripe A (H1N1) é uma muta-
ção de um vírus respiratório que atin-
ge com frequência os animais suínos, 
mas se tornou uma novidade entre os 
humanos no início do ano passado, 
quando infectou algumas pessoas no 
México e rapidamente se alastrou por 
todo o mundo. Por conta de sua ori-
gem animal, o vírus fi cou conhecido 
como gripe suína.
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1. Regulamentação da Emenda 
Constitucional nº 29 – A regu-
lamentação da Emenda Consti-
tucional nº 29 assume a cada dia 
uma importância maior para o 
processo de Reforma Sanitária 
Brasileira, particularmente no 
tocante à estabilidade do fi nan-
ciamento pelas três esferas de go-
verno, possibilitando um aporte 
mais adequado de recursos para 
o SUS. E como ponto de partida 
para o equacionamento das ne-
cessidades de fi nanciamento do 
sistema, a Contribuição Social 
para a Saúde (CSS) é um instru-
mento fundamental no compo-
nente fi nal dessa demanda prio-
ritária. 

2. Criação da Carreira Única da 
Saúde – A implantação de uma 
carreira única para todos os tra-
balhadores do setor da Saúde 
tem sido referida, constantemen-
te, como fundamental, não so-
mente para o desenvolvimento 
gerencial dos serviços de saúde, 
mas, sobretudo, para a consoli-
dação do Sistema Único de Saú-
de no que se refere à estrutura-
ção da equipe multiprofi ssional.

3. Estabelecimento do Serviço Ci-
vil em Saúde – Criação do Servi-
ço Civil em Saúde, estabelecendo 
que profissionais de saúde gra-
duados em universidades públicas e 
privadas devem, depois de concluí-
do o curso, trabalhar durante um 
determinado período no SUS de 
acordo com as necessidades do 
sistema previamente diagnosti-
cadas. É uma forma de incentivar 
e fortalecer o sentimento de per-
tencimento, compromisso e qua-
lifi cação profi ssional.

4. Prover a autonomia adminis-
trativa e fi nanceira dos serviços 
SUS, a partir da regulamentação 
do § 8º do art. 37 da Constitui-
ção Federal – É fundamental a 
regulamentação da autonomia 
gerencial, fi nanceira e orçamen-
tária das entidades da adminis-
tração pública direta e indireta, 
criando as condições objetivas 
para que a prestação do serviço 
público seja mais efi ciente com 
base na agilidade, racionalidade 
e presteza.

5. Profi ssionalizar a administra-
ção e a gestão do SUS até o car-
go de diretor, regulamentando 
o inciso V do art. 37 da Consti-
tuição Federal – Essa é uma ma-
neira de qualificar e agilizar a 
gestão, e gerar perspectivas de 
desenvolvimento na carreira, 
com evolução e avaliação de de-
sempenho pautadas na valori-
zação, qualificação profissional 
e idoneidade moral compatíveis 
com as atribuições do cargo.

6. Flexibilização da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal no que diz 
respeito à contratação de profi s-
sionais para a área de saúde, de 
modo a permitir o cumprimento 
do dispositivo constitucional que 
estabelece a saúde como direito 
de todos e dever do Estado e pos-
sibilitando o combate à terceiriza-
ção e à precarização das relações 
de trabalho em todos os níveis.

7. Aprovação da Lei de Responsa-
bilidade Sanitária – É importan-
te defi nir as responsabilidades ad-
ministrativas dos agentes públicos 
na área da saúde. É necessário 
criar responsabilidades sanitárias 
para todos os atores envolvidos, 
eliminar controles meramente 
formais, defi nindo obrigações ad-
ministrativas e seus mecanismos 
de acompanhamento e fi scaliza-
ção, e estabelecimento de pe-
nalidades em decor-
rência de 

seu eventual descumprimento.
São ainda prioridades para o ano 

de 2010
• O acompanhamento e a defesa 

da implantação do Plano Nacio-
nal de Saúde e de Planos de Saú-
de estaduais e municipais.

• A atuação fi rme na defesa e na 
efetivação do Pacto pela Saúde, 
por ser esse um mecanismo de 
firmamento de compromissos 
essenciais ao SUS. 

• Eleger como  prioridades  a es-
truturação da atenção primária 
e o fortalecimento da rede pú-
blica nas três esferas de governo, 
de maneira a eliminar a absolu-
ta dependência que existe do se-
tor contratado e resgatar o dita-
me constitucional referente aos 
conceitos de principal e comple-
mentar estabelecidos para a rela-
ção público-privado.

• O Conselho Nacional de Saú-
de entende que é preciso realizar 
novas ações de modo a se aproxi-
mar dos demais atores sociais li-
gados ao SUS e reafi rma sua de-
terminação de estar mobilizado e 
lutar pelas transformações sociais 
e políticas em prol dos direitos do 
usuário cidadão.

Prioridades da Agenda 
Política do CNS deste ano

criar responsabilidades sanitárias 
para todos os atores envolvidos, 
eliminar controles meramente 
ormais, defi nindo obrigações ad-

ministrativas e seus mecanismos 
de acompanhamento e fi scaliza-
ção, e estabelecimento de pe-
nalidades em decor-
ência de 

lutar pelas transformações sociais 
e políticas em prol dos direitos do 
usuário cidadão.

pe
r

e 

Agenda 

Política 

do 

CNS
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O Plenário do Conselho Nacional 
de Saúde aprovou, em sua 206ª Reu-
nião Ordinária, as propostas apre-
sentadas pela Comissão Organizado-
ra Provisória para a realização da IV 
Conferência Nacional de Saúde Men-
tal - Intersetorial. De acordo com o co-
ordenador da Área Técnica de Saúde 
Mental do Ministério da Saúde, Pedro 
Gabriel Godinho Delgado, será uma 
tarefa muito grande fazer cumprir um 
calendário tão apertado e que possa 
contar com uma boa participação es-
tadual e municipal.

Outro ponto destacado por Pedro 
Delgado foi o alcance da IV Conferên-
cia Nacional de Saúde. “Temos que fa-
zer com que o debate saia do campo 
apenas da saúde e a grande novidade 
desta Conferência será abrir o tema 
para fora do setor, com ênfase nos di-
reitos humanos, assistência social, edu-
cação, cultura, justiça, trabalho, espor-
te, entre outros”, afi rmou.

A composição da Comissão Orga-
nizadora foi pensada de forma a ga-
rantir a intersetoriedade com a partici-
pação dos diversos atores relacionados 
ao tema da saúde mental.

A IV Conferência Nacional de Saú-

de Mental será realizada entre os dias 
27 e 30 de junho, em Brasília, e deverá 
ser antecedida por etapas municipais 
e/ou regionais (de 8 de março a 15 de 
abril) e etapas estaduais (de 26 de abril 
a 23 de maio). A não realização da eta-
pa municipal e/ou regional ou estadual 
não inviabilizará a etapa nacional.

O tema principal da Conferência 
será “Saúde Mental direito e com-
promisso de todos: consolidar avan-
ços e enfrentar desafi os” e discutido 
a partir de três eixos temáticos:

I - Saúde Mental e Políticas de Es-
tado: pactuar caminhos inter-
setoriais.

II - Consolidando a rede de aten-
ção psicossocial e fortalecendo 
os movimentos sociais.

III – Direitos humanos e cidada-
nia como desafi o ético e inter-
setorial.

Entre os objetivos da Conferência 
está a promoção do debate da saúde 
mental com os diversos setores da so-
ciedade no atual cenário da Reforma 
Psiquiátrica, que indica novos desafi os 

para a melhoria do cuidado em saúde 
mental no território, devendo contem-
plar o desenvolvimento de ações inter-
setoriais.

Os participantes serão divididos 
entre 1.200 delegados (com direito a 
voz e voto), observadores (10% da de-
legação de cada Estado, sem direito a 
voz e voto) e convidados (palestrantes, 
painelistas, representantes nacionais e 
internacionais indicados pela comis-
são organizadora com direito a voz).

O regimento da IV Conferência 
Nacional de Saúde Mental, bem como 
mais informações, estão disponíveis 
em www.conselho.saude.gov.br.

Aprovadas propostas para a 
IV Conferência Nacional de Saúde Mental – 

Intersetorial

Calendário

Etapas Municipais e/ou Regionais: 
8/3 a 15/4

Etapas Estaduais: 
26/4 a 23/5

Etapa Nacional: 
27 a 30/6
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Reunidos no dia 22 de janeiro, o 
Comitê Executivo e a Comissão Or-
ganizadora da I Conferência Mundial 
sobre o Desenvolvimento de Sistemas 
Universais de Seguridade Social, deci-
diram pelo adiamento da Conferên-
cia que seria no mês de março deste 
ano, para os dias 1º a 5 de dezembro, 
em prol da qualidade e do sucesso da 
Conferência.

Embora não tenha sido uma de-
cisão simples e fácil, nesse momento 
foi necessária e urgente, segundo ava-
liação da própria Comissão Organi-
zadora. Armando de Negri, membro 
do Movimento de Saúde dos Povos 
(MSP), garante que o adiamento foi 
apropriado. “Se não houver um maior 
envolvimento mundial não faz senti-
do a discussão sobre a Universaliza-
ção”, assegura.

Membros da Comissão Organiza-
dora da Conferência acreditam que 
a universalização não é um tema de 
fácil acesso. “É preciso torná-lo aces-
sível a todos”, destaca Valdevir Both, 
do Centro de Educação e Assessora-
mento Popular (Ceap). Segundo ele, 

alguns países discutem pela primei-
ra vez o tema. E garante, “esse já é um 
efeito causado pela Conferência, mes-
mo antes de acontecer”.

Rozângela Camapum, secretária-
executiva do CNS, alerta que “agora é 
hora de consolidar a convocatória in-
ternacional e fomentar nacionalmen-
te o debate sobre Universalização”.

 A Conferência ambiciona abrir 
uma nova fase da luta política pela al-
ternativa dos sistemas universais de 
saúde. E para que tenha esse efeito, a 
estratégia agora é apresentar um cro-
nograma de trabalho a ser feito até 
dezembro.

PLANO DE AÇÃO
Ao propor o adiamento, a Co-

missão Organizadora da I Confe-
rência Mundial sobre o Desenvol-
vimento de Sistemas Universais de 
Seguridade Social não diminuiu seu 
ritmo de trabalho, ao contrário, in-
tensifi cou suas tarefas e apresentou 
o Plano de Ação que será desenvol-
vido pelos próximos meses visando 
a uma maior mobilização nacional e 
internacional.

As Unidades de Pronto Atendi-
mento (UPAs) foram debatidas pelo 
Conselho Nacional de Saúde (CNS) 
durante sua 205ª Reunião Ordinária, 
no dia 14 de janeiro. Para o Pleno do 
Conselho, é importante a revisão da 
Portaria nº 1.020 de 2009, que trata do 
tema, em especial sobre a inclusão do 
controle social e da gestão dos serviços 
e do trabalho, que em vários locais do 
País estão sendo terceirizadas.

 A diretora de Articulação com Es-
tados e Municípios (Daem) da Secre-
taria de Atenção à Saúde do Ministério 
da Saúde (SAS/MS), Carla Pintas Mar-
ques, ressaltou que entre as novidades 
trazidas pela Portaria nº 1.020 estão à 
descentralização do poder de decisão 
da União para os estados e municípios 
e a responsabilidade compartilhada 
entre os gestores. 

Carla Marques explicou que a in-
tenção do Ministério da Saúde é criar 
uma nova modalidade de atendimen-

to, com uma complexidade interme-
diária, e que estaria inserida na aten-
ção básica. Outra inovação é a forma 
de repasse dos recursos aos estados e 
municípios, fundo a fundo, em que o 
dinheiro irá diretamente para a Secre-
taria de Saúde da localidade.

Atualmente, existem 265 UPAs ha-
bilitadas, em todos os estados brasilei-
ros, com exceção do Amapá, das quais 
214 já tiveram a primeira parcela libe-
rada pelo Ministério da Saúde para a 
construção da unidade e 305 unidades 
com parecer favorável de implantação. 
Carla afi rmou, ainda, que a defi nição 
dos locais que receberão as UPAs é fei-
ta a partir da identifi cação das neces-
sidades locais e a gestão do serviço fi ca 
a critério do estado ou do município. 

A conselheira Eufrásia Cadorin 
apontou a necessidade de acrescentar 
na Portaria a aprovação pelos Conse-
lhos de Saúde da implementação das 
Unidades de Pronto Atendimento. O 

presidente do CNS, Francisco Batista 
Júnior, questionou a forma de fi scaliza-
ção dos serviços. “Não é possível mais 
permitir que o Governo Federal im-
plemente projetos, e não acompanhe e 
fi scalize o que está sendo feito”.

Embora o CNS, entenda que as 
UPAs sejam um importante instru-
mento para diminuir as demandas dos 
prontos-socorros e ampliar a oferta de 
acesso aos serviços de saúde, o Con-
selho considera que as Unidades de 
Pronto Atendimento não podem ser 
as substitutas desses prontos-socorros 
e sim integradas a uma rede hierarqui-
zada, incluídas na estrutura da rede de 
atenção primária.

Além da revisão da Portaria nº 
1.020, o CNS aprovou a inclusão do 
tema no Planejamento do Conselho, 
que será realizado no mês de março, 
com o intuito de debater sobre a rea-
lização de um seminário nacional de 
atenção básica.

CNS decide pela revisão da Portaria nº 1.020, 
que trata das Unidades de Pronto Atendimento

I Conferência Mundial sobre o 
Desenvolvimento de Sistemas Universais de 
Seguridade Social é adiada para dezembro 

Confi ra o plano de ação: 

•  Visitas a todos os continentes 
em países potencialmente mobi-
lizadores.

•  Mapeamento dos países já con-
tatados. 

•  Internacionalização da Comis-
são Organizadora.

•  Divulgação da I Conferência 
Mundial nos eventos das entida-
des envolvidas.

•  Debate político sobre o temário 
“Sistemas Universais de Seguri-
dade Social”.

•  Captação de recursos nas ONGs 
e entidades parceiras para inten-
sifi car a representatividade dos 
membros da sociedade civil de 
outros países.

•  Elaboração de uma estratégia 
de divulgação para grande mí-
dia mostrando a importância do 
debate nacional sobre tema em 
questão.

•  Contato com todas as embaixa-
das no Brasil.


